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REMESSA  NECESSÁRIA RECONHECIDA DE
OFÍCIO E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  COBRANÇA.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO. MODIFICAÇÃO  DA  DATA
DE ADMISSÃO DO SERVIDOR. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIO
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ADICIONAL  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIOS.
APLICAÇÃO  DA  NORMA  ESTADUAL  POR
EXPRESSA  DETERMINAÇÃO  NA  LEI
MUNICIPAL.  CONGELAMENTO  DOS
QUINQUÊNIOS.  INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  58/03  QUE  REVOGOU
EXPRESSAMENTE  A  LC  Nº  39/50  E
DISPOSIÇÕES  EM  CONTRÁRIO  DA  LC Nº
50/03.   SUPRESSÃO  DE  ADICIONAL  POR
TEMPO  EM  RAZÃO  DE  ALTERAÇÃO  DA
DATA  DE  ADMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DIREITO  AO  PAGAMENTO  DA  CITADA
VERBA COM BASE NO TEMPO DE SERVIÇO
ATÉ O CONGELAMENTO E A RESTITUIÇÃO
DEVIDA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  Não  há  que  se  falar  em  alteração  da  data  de
admissão do servidor público, em virtude da ausência



de  comprovação  da  nulidade  da  nomeação  pelo
Tribunal de Contas do Estado e diante da inexistência
de prévio procedimento administrativo. 

- O parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar
nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do art.
191 da LC nº 58/2003, uma vez que a matéria tratada
na norma posterior é contrária à norma disposta na lei
anterior,  restando  determinado  que  todos  os
acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos
servidores ficam congelados pelo seu valor nominal,
sofrendo reajustes anuais,  conforme previsto no art.
37, inciso X, da Constituição Federal.

-  Inexiste  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  do
pagamento dos adicionais por tempo de serviço, em
seu valor  nominal  em relação ao que fora pago no
mês de março de 2003, uma vez  que não há direito
adquirido a regime jurídico,  desde que observado o
princípio da irredutibilidade salarial.

- No mais,  considerando a admissão do servidor em
1987  e  seu  tempo  de  serviço  até  o  efetivo
congelamento do quinquênio,  verifica-se que houve
redução da citada verba, razão pela qual, como bem
destacado pelo magistrado de primeiro grau, faz jus
ao pagamento de 03 (três) quinquênios mensais e a
devida  restituição  dos  valores  indevidamente
suprimidos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento aos recursos, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta pelo Município  de
Caiçara, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Caiçara, nos autos da  Ação  Declaratória de Nulidade de Ato
Administrativo c/c Cobrança proposta por José Lira.

Na peça de ingresso (fls.  02/12),  o promovente ressaltou ser
servidor público do  Município de Caiçara desde  06 de  maio de 1987 e que
percebia 05 (cinco) quinquênio, contudo, ao receber o contracheque do mês de
dezembro de 2013, foi surpreendido com a alteração da data de sua admissão,
passando a constar  01/07/1999,  sem prévio procedimento  administrativo,  o
que resultou na supressão de 03 (três) quinquênios, que corresponde a quantia
de R$ 101,70 (cento e sete reais e setenta centavos) por mês.

Em  seguida,  alegou que  procurou,  por  diversas,  resolver  o
impasse na via administrativa, mas não logrou êxito. Afirmou que a supressão
dos  quinquênios  causaram  inúmeros  prejuízos  financeiros,  requerendo,  ao
final,  o  pagamento  dos  valores  suprimidos  devido  à alteração  da  data  de



admissão. 

Em  sede  de  contestação  (fls.  25/29),  o  promovido  arguiu  o
descabimento da cobrança de diferenças salariais e do terço constitucional de
férias, eis que já foram devidamente adimplidos pela Edilidade Municipal. Por
fim, pugnou pela improcedência do pedido.

O MM Juiz de primeiro grau decretou a revelia do Município,
em virtude da intempestividade da contestação (fls. 30v).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade  na  qual  o  Ente  Municipal  acostou  aos  autos  documentação
referente a condição do autor (fls. 39/475).

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram e
informaram que não tinham mais interesse na produção de outras provas (fls.
52).

O  Ente  Municipal  acostou  aos  autos  cópia  da  decisão  do
Tribunal de Contas (fls. 65/73).

Após determinação judicial,  o  demandante  juntou ao  encarte
processual  a  Lei  Municipal  e  Estadual  que  tratam  do  tema  da  presente
demanda (fls. 76/88).

Decidindo  a  querela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente procedente o pleito autoral (fls. 92/96), consignando os seguintes
termos na parte dispositiva:

“Ex positis, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE
o  pedido  formulado  pelo  autor,  qualificado  nos
autos,  em face  do  MUNICÍPIO DE CAIÇARA-PB,
para  determinar  o  pagamento  de  03  (três)
quinquênios  mensais  e  a  restituição  do  valor
indevidamente descontado.

Sobre  os  valores  pretéritos  devem  incidir  juros  e
correção, a partir da citação, uma única vez, até o
efetivo  pagamento,  conforme  dicção  da  Lei  nº
11.960/2009.  Considerando  a  declaração  de
inconstitucionalidade nas ADIs nº 4.357 e 4.425/DF,
a  partir  de  25/03/2015,  para  a  atualização
monetária, deverá ser aplicado o IPCA-E e juros de
mora equivalentes aos índices oficiais da caderneta
de poupança”.

Irresignado,  o  promovido  interpôs  Recurso  Apelatório (fls.
100/103),  sustentando,  em suma,  que  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  ao
verificar irregularidades nas admissões do ano de 1993, decidiu pela nulidade
do concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Caiçara em 1990
e, assim, alterou as datas de admissões para 1999,  conforme Acórdão TC nº
612/98. Ao final, requer a reforma da sentença.



Embora devidamente intimado, o promovente deixou de ofertar
contrarrazões (fls. 107). 

A Douta Procuradoria de Justiça, em manifestação às fls.  111,
pugnou pelo  prosseguimento  do  feito  sem intervenção  meritória  do  Órgão
Ministerial.

É o relatório.

VOTO.

- Do Juízo de Admissibilidade

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá regular os efeitos e os requisitos de admissibilidade  dos
meios de impugnação contra aquelas existentes.

Pois  bem,  cumpre  registrar  que,  apesar  de  não  se  ter
determinado na sentença vergastada o reexame necessário, independentemente
da interposição de recurso voluntário, imperioso seu conhecimento de ofício,
nos termos do artigo 496, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015 por
ter sido a sentença proferida contra  o Município, e não exprimir condenação
em quantia certa e determinada.

Conheço,  também,  do  recurso  apelatório,  pois  presentes  os
pressupostos  de  admissibilidade.  Em face  do  entrelaçamento  das  matérias,
passo à análise conjunta do reexame necessário e do apelo. 

- Do Mérito

Consoante relatado, cuida-se de ação ordinária  de nulidade de
ato  administrativo  c/c  cobrança,  em razão  da  modificação  da  data  de  sua
admissão e, consequente, supressão de 03 (três) quinquênios.

Pois bem. Sabe-se que cabe ao autor a comprovação do fato
constitutivo  do  seu  direito,  ao  passo  que  o  réu  deve  comprovar  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

No caso em disceptação, embora o Ente Municipal alegue que o
Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba  alterou  a  data  de  admissão  do
pessoal, em virtude de ilegalidades verificadas no concurso realizado no ano
de 2003, consoante Acórdão TC nº  612/1998,  não é  o que se verifica nos
autos.

Ora,  o  Acórdão  TC  nº  378/2000  colacionado  às  fls.  66  do
presente caderno processual não é o indicado pelo apelante no bojo das razões
recursais.  Outrossim,  o  julgado  da  Corte  de  Contas  juntada  ao  encarte
processual concedeu o registro aos atos de admissão das pessoas nomeados
nos cargos, em virtude do reconhecimento da realização do certame de acordo
com as disposições legais pertinentes.



Inexiste, portanto, comprovação de que a admissão do servidor
em 06 de maio de 1987 foi anulada, não sendo legal a modificação da data de
admissão do autor no serviço público.

Além disso, conforme é cediço, a Administração Pública possui
a prerrogativa de rever seus atos, por motivo de conveniência ou oportunidade,
ou  mesmo  anulá-los,  quando  ilegais,  conforme  sumulado  pelo  Supremo
Tribunal Federal: 

“Súmula  473:  A  administração  pode  anular  seus
próprios  atos,  quando  eivados  de  vícios  que  os
tornam  ilegais,  porque  deles  não  se  originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,
e  ressalvada,  em  todos  os  casos,  a  apreciação
judicial." 

Entretanto, o exercício da autotutela não é absoluto,  posto que,
em nenhuma hipótese, poderá desrespeitar o direito do administrado, sendo
imperioso que o ente público possibilite o conhecimento e a impugnação do
ato  pelos  prejudicados,  por  meio  de  procedimento  próprio,  no  qual  sejam
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  conforme  garantia
constitucionalmente prevista.

Nessa trilha, reza o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal,
que:

"Aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;"

Na  hipótese  em  análise,  como  visto  acima,  o  Acórdão  do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba indicado pelo promovido não faz
referência  à  anulação  da  nomeação  do  autor  em  1987,  sendo  incabível,
portanto,  a  alteração da  data  de  sua admissão,  sem o prévio procedimento
administrativo  e,  consequentemente,  sem o exercício  do  contraditório e  da
ampla defesa. 

No mais,  como bem destacado pelo  Magistrado de Primeiro
Grau, o art. 1º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 102/93, estabelece que
será aplicada aos servidores municipais as disposições da Lei Complementar
nº 39/85.

Pois bem. Para uma melhor compreensão da temática que ora se
examina,  mister  se  faz  uma exposição  ordenada das  sucessivas  legislações
estaduais que dispuseram sobre o adicional por tempo de serviço.

Iniciemos, pois, pela Lei Complementar nº 39/85,  que previa
em seu art. 161 o seguinte:

“Art. 161  - O adicional por tempo de serviço será



pago  automaticamente,  pelos  sete  qüinqüênios  em
que se desdobra, à razão de cinco por cento (5%)
pelo  primeiro;  sete  por  cento  (7%)  pelo  segundo;
nove por cento (9%) pelo terceiro;  onze por cento
(11%)  pelo  quarto;  treze  por  cento  (13%)  pelo
quinto;  quinze  por  cento  (15%)  pelo  sexto;  e
dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,  incidentes
sobre a retribuição do beneficiário, não se admitindo
a computação de qualquer deles na base-de-cálculo
dos subseqüentes.” 

 Ato contínuo, temos a Lei Complementar nº 50/2003:

“Art. 2º - É mantido o valor absoluto dos adicionais
e gratificações percebidos pelos servidores públicos
da  Administração  direta  e  indireta  do  Poder
Executivo no mês de março de 2003.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput”
o  adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de
pagamento permanece idêntica à praticada no mês
de março de 2003.” (grifo nosso)

Afere-se, pois, que o adicional por tempo de serviço passou a
ser pago nos moldes do que vinha sendo executado no mês de março de 2003,
sem qualquer previsão de reajuste.

Contudo, referido adicional que estabelecia a norma de caráter
excepcional  teve  vigência  por  período  curto  de  tempo.  Logo  no  mês  de
dezembro de 2003, entrou em vigor a Lei Complementar Estadual nº 58/2003
(Estatuto  dos  servidores  Civis  Públicos  do  Estado  da  Paraíba),  que  aboliu
definitivamente  o  adicional  por  tempo de  serviço,  restando seu  pagamento
apenas aos servidores que já tinham adquirido o direito à sua percepção. Em
suas Disposições Finais Transitórias, determinou-se que todos os acréscimos
incorporados aos  vencimentos dos servidores  ficariam congelados pelo seu
valor nominal e seriam reajustados anualmente, na forma estipulada no § 2º,
do art. 191, abaixo declinado:

“Art. 191 - Terão direito de obter o benefício previsto
no  art.  154,  §§  1º,  2º,  3º,  4º,  5º  e  6º,  da  Lei
Complementar nº. 39,  de 26 de dezembro de 1985,
extinto  por  esta  Lei,  apenas os  servidores  que,  na
data  da  entrada em vigor  desta  Lei,  contarem,  no
mínimo,  mais de 04 (quatro)  anos ininterruptos de
exercício  de  cargo  em  comissão,  de  função
gratificada  ou  de  assessoria  especial,  sendo  o
acréscimo  de  ¼  do  valor  da  gratificação  pelo
exercício  do  cargo  em  comissão,  de  função
gratificada  ou de  assessoria especial,  contados do
quinto ano até o oitavo ano, desde que ininterruptos. 
(...)
§  2º  – Os acréscimos incorporados ao vencimento
dos  servidores  antes  da  vigência  desta  Lei



continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais
a título de vantagem pessoal, sendo reajustados de
acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da  Constituição
Federal.” (grifo nosso).

Observa-se,  pois,  que o parágrafo único do art.  2º  da LC nº
50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do art. 191 da LC nº 58/2003, uma
vez que a matéria tratada na norma posterior é contrária à norma disposta na
lei anterior, em consonância ao critério temporal utilizado no caso de conflito
aparente de normas e ao art. 2º, §1º, da Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro, que estabelece: 

“Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária, a
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§1º  A  lei  posterior  revoga  a  anterior  quando
expressamente  o  declare,  quando  seja  com  ela
incompatível  ou  quando  regule  inteiramente  a
matéria de que tratava a lei anterior.”

Neste  contexto,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  ou
inconstitucionalidade do pagamento dos adicionais por tempo de serviço, em
seu valor nominal em relação ao que fora pago no mês de março de 2003, uma
vez  inexistir  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  desde  que  observado  o
princípio da irredutibilidade salarial. 

Assim já se pronunciou a mais alta Corte de Justiça:

EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
MILITAR. ADICIONAL DE INATIVIDADE. MP Nº
2.131/2000.  DIREITO  ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA.  1.  A jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal é firme no sentido de que não há
direito  adquirido  do  servidor  público  à
inalterabilidade  do  regime  jurídico  pertinente  à
composição  dos  vencimentos,  desde  que  seja
preservado o montante global dos vencimentos e que
não  haja  decesso  remuneratório. Precedentes.  2.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(STF/AI  595137  AgR,  Relator(a):  Min.  ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167  DIVULG 25-
08-2015 PUBLIC 26-08-2015) (grifo nosso).

Agravo regimental em embargos de divergência em
agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.
Inexistência de direito adquirido a regime jurídico,
consubstanciado  nas  parcelas  que  compõem  a
estrutura remuneratória de servidores inativos, desde
que  observada  a  irredutibilidade  salarial.
Precedentes.  3.  A  Lei  8.237/1991  reduziu  os
percentuais e modificou os critérios de cálculo das



gratificações  incorporadas  na  inatividade  e  do
adicional  de  inatividade,  porquanto  as  alterações
nela  veiculadas  não  resultaram  na  diminuição  do
valor  global  da  remuneração  dos  servidores
afetados.  Precedentes.  4.  Ausência  de  argumentos
capazes de infirmar a decisão agravada. 5. Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento. (STF/RE
372527  AgR  RS,  Relator(a).  Min.  GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2015),

In casu, como a parte promovente foi admitida em 06 e maio de
1987  (fls.  17)  e  diante  do  seu  tempo  de  serviço,  tem  direito  a  03  (três)
quinquênios mensais. Consigno, neste ínterim, que, realmente, existiu redução
em seus vencimentos com  a modificação da data de admissão do servidor,
posto  passou  a  receber  apenas  2  (dois)  quinquênios  mensais,  conforme
contracheque de fls. 16..

Nesta perspectiva, entendo que deve ser mantida a sentença que
julgou parcialmente procedente o pleito inicial, uma vez revelar-se legítima a
percepção  de 03 (três)  adicionais por tempo de serviço  por mês e a devida
restituição dos valores indevidamente suprimidos.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS,
mantendo-se a sentença de primeiro em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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